 LEI Nº 320 DE 16 DE DEZEMBRO DE 1993

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1994



EUCLIDES HORST, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso.



Faço saber que a Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, aprovou e ele sanciona a seguinte,





L E I:


Art. 1º - O Orçamento-programa do município para o exercício financeiro de 1994, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima a receita am CR$ 9.763.057.249,09 (Nove Bilhões, Setecentos e Sessenta e três Milhões, Cinqüenta e Sete Mil, Duzentos e Quarenta e Nove Cruzeiros Reais  e Nove Centavos), e fixa a despesa em igual importância.



Art. 2º - A Receita  será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente, e de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES 
8.823.210.802,05

1.1 – Receita Tributária
   781.564.412,27

1.2 – Contribuição de Melhoria
1.054.434.709,70

1.3 – Receita Patrimonial
               4.632.666,86

1.4 – Transferências Correntes
        6.530.297.916,96

1.5 – Outras Recitas Correntes
           452.281.096,26

2 – RECEITAS DE CAPITAL
939.846.447,04

2.1 – Alienação de Bens M.e Imóveis
3.134.400,00

2.2 – Transferências de Capital
936.712.047,04



Art. – 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos anexos que integram esta Lei, e terá o seguinte desdobramento:

1. Despesa Por Função de Governo
01. Legislativa 
906.521.823,42

02. Judiciária 
1.583.739,60

03. Administração e Planejamento
1.509.716.038,55

04. Agricultura 
117.731.034,82

05. Educação e Cultura
2.440.979.880,85

06. Habitação e Urbanismo 
1.660.180.371,42

07. Industria Comércio e Serviços
12.365.608,86

08. Saúde e Saneamento
1.039.179.443,49

09. Assistência e previdência
380.863.648,69

10. Transporte
1.693.935.659,39

        TOTAL DA DESPESA
9.763.057.249,09

2. Despesa Por Órgão do Governo e da Administração

1. Poder Legislativo

           Câmara Municipal
906.521.823,42

2. Poder Executivo
Gabinete do Prefeito
484.826.019,69

Junta de Serviço Militar
360.000,00

Procuradoria Jurídica 
1.583.739,60

Unidade Municipal de Cadastro
167.168,00

3. Secretaria de Finanças

Gabinete do Secretário
199.912.651,01

Departamento de Contabilidade
66.913.935,12

Departamento de Tesouraria
36.772.986,38

Departamento de Tributação
148.478.358,05

4. Secretaria de Administração

Gabinete do Secretário
392.465.006,39

Previdência dos Servidores Municipais
147.091.200,00

Departamento de Serviços Gerais e Pessoal
139.784.431,42

5. Secretaria de Educação e Cultura

Gabinete do Secretário de Educação
112.377.390,74

Departamento de educação Adm. Escolar
2.277.932.324,03

6. Secretaria de Saúde Bem Estar Social

Gabinete do Secretário
603.480.674,57

Departamento Serv. Gerais Atend. Médico
511.527.205,12

7. Secretaria de Agricultura
Gabinete do Secretário
43.411.282,85

Departamento Programas Especiais
74.319.751,97

8. Secretaria Desenvolvimento Econômico

Gabinete do Secretário
8.229.277,82

9. Secretaria  de Viação e Obras Serviços Urbanos

Gabinete do Secretário
25.875.014,98

Departamento de Obras e Serviços Urbanos
1.832.284.851,42

Departamento de Estrada de Rodagem
1.693.935.659,39

10. Secretaria de Esporte e Turismo
Gabinete do Secretário
54.806.497,12

3. Despesa Por Categoria Econômica

    1. Despesas Correntes
5.157.028.766,35

        1.1 Despesas de Custeio
4.748.803.194,32

        1.2  Transferências Correntes
408.225.572,03

    2. Despesas de Capital
4.606.028.482,74

        2.1 Investimentos
4.517.159.616,10

        2.2 Inversões Financeiras
82.641.609,63

        2.3 Transferências de Capital
6.227.257,01



Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal na forma da Lei autorizada a:

a) Realizar operações de créditos por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita, na forma de lei.

b) Abrir crédito suplementar até o limite de 35% (trinta e cinco por cento) do total da despesa, na forma do artigo 43 da Lei Federal 4.320/64.

c)      Corrigir mensalmente o orçamento do município para o exercício de 1994 com base na taxa inflacionária mensal, tendo como base os índices de inflação oficial, divulgados pelo Governo Federal.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor em 1º (primeiro) de janeiro de 1994, revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis em 16 de Dezembro de 1993.



EUCLIDES HORST



 Prefeito Municipal

